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Parlamento
mais perto da

sociedade
O I Seminário de Comunicação
Legislativa, aberto oficialmente
ontem por diretores do Senado

(foto), discutiu maneiras de
aproximar mais o Poder

Legislativo da sociedade.
Três senadores participaram

das atividades.

PÁGINA 6

Suplicy e Emília na
coletiva junto com
deputados em
que anunciaram esforço
pela CPI

Oposição busca
assinaturas para CPI
Os senadores Eduardo Suplicy, Emília Fernandes e José Eduardo
Dutra anunciaram ontem que estão recolhendo assinaturas para
uma CPI que visa apurar denúncias de irregularidades na
privatização de estatais. O presidente do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, disse que as investigações sobre o “grampo”
telefônico estão a cargo das autoridades competentes e lembrou
que a prioridade é votação do ajuste fiscal.

PÁGINAS 5 E 9

Comissões enviam suas
propostas ao Orçamento

PÁGINAS 7, 8 E 10

SEMINÁRIO DE COMUNICAÇÃO LEGISLATIVA

Congresso vota aumento da Cofins e
novo sistema de previdência pública

O Congresso Nacional exami-
na hoje uma pauta que inclui seis
medidas provisórias, duas das
quais estão entre as mais impor-
tantes do ajuste fiscal proposto
pelo governo. Uma delas aumen-
ta de 2% para 3% a alíquota da
Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Co-
fins). A outra estabelece as no-
vas regras para a aposentadoria
dos servidores.

No Senado, deve ser apresen-
tado o texto da proposta de
emenda constitucional que ele-
va de 0,20% para 0,38% a Con-
tribuição Provisória sobre Mo-
vimentação Financeira (CPMF).

As duas propostas integram a relação das seis medidas provisórias que deputados e senadores apreciam a partir
 das 14h30. Ainda hoje, deverá ter início no Senado a tramitação da emenda constitucional que eleva a CPMF

Os senadores Elcio Alvares,
Pedro Piva e José Roberto Arruda,

ao saírem da reunião de lideranças
governistas em que se confirmou para

hoje a votação de algumas das
principais medidas do ajuste fiscal

PÁGINAS 3 E 9

Mendonça de Barros
depõe amanhã no Senado

PÁGINA 4
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COMO SINTONIZAR

PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO

7h - Saúde Todo Dia - O programa trata da im-
portância da atividade física para a saúde. Ati-
vidade : Unibiótica
7h30 - Especial Unip - Programa produzido pela
Universidade Paulista; o médico Dráuzio Varela
entrevista Carlos Souza Dias. Assunto: Estrabis-
mo - 1ª parte
7h55 - Senado em Pauta
8h - Saúde Todo Dia - Atividade: Hidroginástica
8h25 -  Nossa Programação
8h30 - Jornal do Senado
8h55 - Senado em Pauta
9h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo país
mostrando todo o seu potencial cultural. Em des-
taque, o Folclore Goiano
9h30 - Entrevista - O senador Lúcio Alcântara
fala sobre os planos de saúde
9h55 - Senado em Pauta
10h - Sessão Plenária (ao vivo) - Em votação:
Proposta de emenda constitucional que estabe-
lece prazo prescricional para reclamações tra-
balhistas de empregados rurais
12h30 - Entrevista - O senador Lúcio Alcântara
fala sobre os planos de saúde
12h55 - Senado em Pauta
13h - Cores do Brasil - Serra dos Órgãos
13h30 - Agenda Econômica - O deputado Del-
fim Netto fala sobre a estabilidade fiscal
14h30 - Sessão do Congresso (ao vivo) - Apre-
ciação de medidas provisórias relacionadas com
a Previdência Social
18h30 - República - 3º capítulo (reapresentação)

HOJE
RÁDIO SENADO

8h - Agenda Senado
Em seguida - Música e informação
10h - Plenário do Senado (ao vivo)
Em seguida - Música e informação
14h30 - Sessão Conjunta do Senado (ao vivo)
Em seguida - Música e informação
19h - �A Voz do Brasil�
Em seguida - Música e informação
20h30 - �Senado em Linha Direta -Edição Nor-
deste�
Em seguida - Música e informação
21h - �Senado em Linha Direta - Edição Norte/
Centro-Oeste�
Em seguida - Música e informação
21h30 - �Senado em Linha Direta - Edição Sul/
Sudeste�
Em seguida - Música e informação
0h - Reprise Sessão Plenária
Em seguida - Música e informação

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
do sistema Rádio/Sat Digital

● Equipamentos necessários:
● Antena parabólica tipo TVRO (telada)
de 2,85 m (mínimo) banda C
● Receptor ABR 200, ComStream
● LBN DRO ComStream
● 60 metros (no máximo) de cabo
coaxial RG-11,com conectores tipo F

● Informações técnicas:
● Freqüência de recepção: Banda L
1.465,600 Mhz
● Satélite: Brasilsat B2
● Polarização: Vertical (RX)
● Modo: Joint-Stereo
● Taxa: 128 Kbps-BPSK
● Programação  ABR:
CC,1,11465600,256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

● Satélite - B1
● Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
● Polarização: Vertical
● Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
● Antena - 3,6 m LNB
● Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC
MPEG2 DVB
● Symbol 3,2143MS-S
● SEC 3/4
● Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772
9600

Informações de recepção de sinal para
 usuários de antena parabólica

Informações para repetidoras e
 operadoras de TV a cabo

●  NET BsB - canal 7

●  SKYNET - canal 30

●  DirecTV - canal 163

O noticiário do Jornal do Senado é
produzido pela equipe de jornalistas da

Coordenação Agência Senado

19h30 - Palestra - Reforma Constitucional e
Administrativa
20h30 - Entrevista - O senador Lúcio Alcântara
fala sobre os planos de saúde
21h - Jornal do Senado
21h15 - Agenda Econômica - O deputado Del-
fim Netto fala sobre a estabilidade fiscal
21h55 - Senado em Pauta
22h - Sessão Plenária (reapresentação)
Obs.: Durante a programação serão transmiti-
dos flashes de reportagens, institucionais, es-
peciais e o programa �Fala Cidadão�.

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS)
reúne-se hoje, às 10 horas, para apreci-
ar pauta de 16 itens, entre os quais um
projeto de autoria do senador Ramez
Tebet (PMDB-MS) que propõe que o
FGTS possa ser utilizado para o paga-
mento de anuidades do ensino médio e
de curso superior. A matéria tem pare-
cer favorável do relator Lúdio Coelho
(PSDB-MS).

Também será votado um requerimen-
to de autoria do senador José Eduardo

CAS faz reunião com 16 itens na pauta
Dutra (PT-SE) para que seja realizada
audiência pública, em reunião conjunta
da CAS com a Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), com a pre-
sença do ministro do Trabalho, Edward
Amadeo, e representantes da CUT, For-
ça Sindical e do Departamento Intersin-
dical de Assessoria Parlamentar (Diap).

Dutra quer discutir a PEC 623/98, de
autoria do presidente da República, en-
caminhada ao Congresso Nacional.

A pauta da CAS inclui ainda projeto

de autoria do senador José Roberto Ar-
ruda (PSDB-DF) que cria o conselho
federal e os conselhos regionais de lei-
loeiros oficiais, que tem parecer favorá-
vel do relator, senador Jonas Pinheiro
(PFL-MT).

Outra matéria que deverá ser apreci-
ada é o projeto do senador Francelino
Pereira (PFL-MG) que trata da movimen-
tação das contas do FGTS pelos servido-
res públicos quando houver mudança
de regime jurídico.

CRE aprova emendas para
vários projetos militares

Calha Norte, modernização do Exército e construção do submarino
nuclear são projetos que ganharão verbas no Orçamento de 99

Na mesma reunião, a CRE aprovou
projeto de decreto legislativo que au-
toriza o envio, pelo Brasil, de tropas
e equipamentos para o exterior, para
prestar apoio logístico aos trabalhos
da Missão de Observadores Militares
Equador/Peru (Momep). O projeto
foi relatado pelo senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC).

Outros dois projetos de decreto le-
gislativo foram aprovados pela CRE
ontem. Um deles aprova o texto da

Os senadores da Comissão de Rela-
ções Exteriores aprovaram ontem seis
emendas da comissão ao Orçamento da
União de 1999. Uma das emendas, de
autoria do senador Artur da Távola
(PSDB-RJ), destina R$ 319 milhões
para a modernização da força terres-
tre brasileira.

Em sua justificativa, o senador lem-
bra o emprego do Exército em ativida-
des complementares na área de saúde,
transporte, meio ambiente e educação,
e os graves problemas fronteiriços na
Amazônia “que requerem um Exército
com um mínimo de meios adequados
ao exercício de suas funções
constituicionais”.

Outra emenda, da senadora
Marluce Pinto (PMDB-RR), destina R$
11,5 milhões ao Programa Calha Nor-
te, classificado pela senadora como
uma das mais importantes contribui-
ções do governo ao desenvolvimento
da Amazônia.

A construção de um submarino de

propulsão nuclear, pela
Marinha, também foi ob-
jeto da atenção dos mem-
bros da CRE,  que apro-
varam emenda ao Orça-
mento destinando ao
projeto R$ 50 milhões.

O Projeto de Desenvol-
vimento de Tecnologia no
Campo Nuclear, criado
nos anos 80, e que con-
grega vários centros de
excelência no  país, de-
verá receber, de acordo
com emenda aprovada
pela comissão, R$ 1,4
milhão.

RASTREAMENTO
Também foi aprovada emenda desti-

nando R$ 6,8 milhões à construção da
Estação Terrena de Rastreio e Controle
de Satélites do Centro Regional Sul de
Pesquisas Espaciais, do Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais, em Santa
Maria, no Rio Grande do Sul.

Os membros da
CRE  aprovaram, ain-
da, emenda ao Orça-
mento destinando R$
30 milhões à demar-
cação de terras indíge-
nas, de autoria do se-
nador Romero Jucá
(PFL-RR).

Participaram da reu-
nião da CRE os senado-
res Hugo Napoleão
(PI), Bernardo Cabral
(AM), José Agripino
(RN), Joel de Hollanda
(PE) e Romeu Tuma
(SP), do PFL; Pedro Si-
mon (RS), Casildo

Maldaner (SC), Marluce Pinto (RR),
Mauro Miranda (GO) e Iris Rezende
(GO), do PMDB; Lúdio Coelho (MS) e
Artur da Távola (RJ) do PSDB; Benedita
da Silva (RJ) e Eduardo Suplicy (SP),
do PT; Abdias Nascimento (RJ) e Emília
Fernandes (RS), do PDT.

Marluce Pinto fez emenda
destinando R$ 11,5

milhões ao Calha Norte

convenção para prevenir e punir os
atos de terrorismo configurados em
delito contra as pessoas e a extorsão
conexa, quando tiverem transcendên-
cia internacional. O relator foi o se-
nador Romeu Tuma (PFL-SP).

O outro aprova a solicitação de re-
conhecimento da competência da
Corte Internacional de Direitos Hu-
manos para fatos ocorridos a partir
deste reconhecimento, e teve como
relator o senador Bernardo Cabral

(PFL-AM).
A comissão também aprovou a in-

dicação de Sebastião do Rego Barros
Neto para o cargo de embaixador na
Argentina; de Sérgio de Queiroz
Duarte para o cargo de embaixador
na Áustria e, cumulativamente, na
Eslovênia; e de Affonso Celso de Ouro-
Preto para embaixador na República
Popular da China e, cumulativamen-
te, na Mongólia. A aprovação dos três
nomes deu-se por unanimidade.

Tropas vão para fronteira Peru-Equador
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Antonio Carlos Magalhães
Presidente

10h - Recebe o presidente da CUT, Vicente Paulo da Silva
11h - Preside sessão deliberativa ordinária
14h30 - Preside sessão conjunta do Congresso Nacional

PLENÁRIO

10h - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PEC nº 64/95, que dá nova redação ao inciso XXIX do art. 7º e revoga o art. 233 da Consti-
tuição federal (prazo prescricional das ações trabalhistas); terceiro e último dia de discussão, em
segundo turno, da *PEC nº 15/98, que altera o inciso VII do art. 29 da Constituição federal (total da
despesa com o funcionamento do Poder Legislativo municipal); primeiro dia de discussão, em pri-
meiro turno, da *PEC nº 19/97, que dispõe sobre a destinação de recursos da União, dos estados, do
Distrito Federal e dos municípios para a implementação, funcionamento e gestão do Sistema Único
de Saúde; e *Projeto de Resolução nº 164/97, que autoriza o estado de Mato Grosso a elevar tempo-
rariamente o seu limite de endividamento para que possa contratar e prestar contragarantia a opera-
ção de crédito externo, com o aval da União, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (Bird), no valor equivalente a US$ 45 milhões, destinada a financiar parcialmente
o programa de reforma do estado de Mato Grosso

14h30 - Sessão Conjunta do Congresso Nacional
Pauta: *MP 1.723, que dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes
de previdência dos servidores da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, dos mili-
tares dos estados e do DF; *MP 1.724, que altera legislação tributária federal - Cofins; *MP 1.663,
que dispõe sobre a recuperação de haveres do Tesouro Nacional e do INSS, a utilização de títulos da
dívida pública, de responsabilidade do Tesouro Nacional, na quitação de débitos com o INSS; *MP
1.599, que dispõe sobre a Organização de Assistência Social; *MP 1.604, que dispõe sobre medidas
de fortalecimento do sistema financeiro nacional; e *MP 1.676, que dispõe sobre a contribuição para
os programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS-Pasep).
Plenário da Câmara dos Deputados

COMISSÕES

10h - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: Apreciação de diversos projetos, destacando-se: *PEC nº 52/95, que suprime o parágrafo 3º
do artigo 199 da Constituição, que veda a participação de empresas ou capitais estrangeiros na assis-
tência à saúde no país; *PEC nº 58/95, que fixa o princípio da coincidência geral dos pleitos eleito-
rais; *PEC nº 12/96, que cria tribunais regionais federais; *PLS nº 241/97, que dispõe sobre a
discriminação praticada contra servidores anistiados; *PLS nº 125/97, que autoriza municípios a
formarem consórcio para implementar política comum de desenvolvimento; *PLS nº 30/97, que alte-
ra a Lei nº 7.210/84 � Lei de Execução Penal, que dispõe sobre ressarcimento ao Estado de despesas
com manutenção de presos e condenados;  e  *PLS nº 80/97, que dispõe sobre a c r iação e o
desmembramento de estados e territórios e a reintegração de territórios ao estado de origem. Ala
Senador Alexandre Costa - Sala 5

10h - Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: Apreciação de diversas matérias, destacando-se: *PLC nº 47/94, que dispõe sobre o exercício
profissional do técnico de segurança patrimonial; *PLS nº 174/97, que cria o conselho federal e os
conselhos regionais de leiloeiros oficiais, e dispõe sobre a regulamentação da profissão de leiloeiro
público oficial; *PLS nº 240/96, que dispõe sobre a negociação coletiva de direitos previstos na
Consolidação das Leis do Trabalho; e *PLS nº 328/95, que dispõe sobre a movimentação das contas
individualizadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), pelos servidores públicos, quan-
do houver mudança de regime jurídico
Pauta extra: *Requerimento do senador José Eduardo Dutra, para que seja realizada audiência públi-
ca em reunião conjunta com CAS e CCJ, a fim de prestarem depoimentos o ministro do Trabalho e os
representantes da CUT, da Força Sindical e do Diap, sobre a PEC nº 623/98, de autoria do presidente
da República; e *PLS nº 78/98, que altera a Lei nº 8.036/90, permitindo a utilização do FGTS para
pagamento de anuidades do ensino médio e de curso superior. Ala Senador Alexandre Costa - sala 9

10h -  Comissão Mista de Orçamento
Pauta: Apreciação, discussão e votação dos PLNs nºs 30, 32, 33, 34, 35, 36, 42, 43 e 44/98-CN.
Plenário 2 do Anexo II da Câmara dos Deputados

12h - Comissão de Educação
Pauta: Apreciação de diversas matérias, destacando-se: *PLC nº 12/97, acrescenta dispositivo à Lei nº
6.494/97, que dispõe sobre os estágios de estudantes; *PLS nº 137/92, que fixa normas de formação
de recursos humanos na área de saúde, regulamentando o inciso III do art. 200 da Constituição; *PDL
nº 65/98, que renova a permissão da Rádio Clube (Vitória da Conquista - BA); e *PDL nº 76/98, que
renova a concessão da Rádio Difusora (Rio Negro - PR). Ala Senador Alexandre Costa - sala 15

13h30 - Comissão de Fiscalização e Controle
Pauta: *Requerimento, de autoria do senador Eduardo Suplicy, solicitando seja convocado o ministro
chefe da Casa Militar, general Alberto Mendes Cardoso, para prestar esclarecimentos sobre as investiga-
ções conduzidas no âmbito da Agência Brasileira de Inteligência a respeito das denúncias publicas na
revista Época; e *Discussão das emendas coletivas da Comissão de Fiscalização e Controle ao Orçamento
da União para 1999. Ala Senador Nilo Coelho - sala 6

PREVISÃO DA SEMANA

PLENÁRIO

Quin ta- fe i ra  (19.11.98)

14h30 -  Sessão  de l ibe ra t i va  o rd inár ia
F ina l idade  da  se s são :  Comparec imento ,  po r  sua  in i c ia t i va ,  do  min i s t ro  de  Es tado  das  Comu-
n i cações ,  Lu i z  Ca r los  Mendonça  de  Bar ros ,  pa ra  p res ta r  esc la rec imentos  sobre  o  p rocesso  de
pr i va t i zação  do  Si s tema Te leb rás ,  nos  te rmos  do  parágra fo  1º  do  a r t .  50 da  Cons t i tu i ção .

O Congresso Nacional realiza ses-
são a partir das 14h30 de hoje para
deliberar sobre seis medidas provi-
sórias. Uma delas é a MP 1.724/98,
que eleva de 2% para 3% a alíquota
da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social
(Cofins). O texto da medida provi-
sória admite, no entanto, a possibi-
lidade de compensação de até um
terço do valor da contribuição por
meio do Imposto de Renda de Pes-
soas Jurídicas.

Também será votada a MP 1.676/
98, dispondo sobre a contribuição
para os programas de Integração
Social (PIS) e de Formação do
Patrimônio do Servidor Público
(Pasep).

Ela determina que a contribuição
mensal devida pelos fabricantes de
cigarros, na condição de contribu-
intes e substitutos dos comerciantes
varejistas, será calculada sobre o
preço fixado para a venda do pro-
duto no varejo, multiplicado por
1,38.

Outra medida provisória que
aguarda a apreciação dos deputados
e senadores é a 1.723/98, que dis-
põe sobre regras gerais para a or-
ganização e o funcionamento dos re-
gimes de previdência dos servidores
da União, estados, Distrito Federal e
municípios, além dos militares.

Congresso Nacional vota hoje
seis medidas provisórias

O plenário do Senado Federal
deverá votar hoje proposta de
emenda constitucional (PEC), de
autoria do senador Esperidião
Amin (PPB-SC), que limita os gas-
tos com as câmaras de vereado-
res em todo o país.

A proposição, já aprovada em
primeiro turno, entra nesta quar-
ta-feira em seu terceiro e último
dia de discussão em segundo tur-
no, podendo ser votada a seguir.
A PEC tem parecer favorável da
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ), onde a pro-
posta foi relatada pelo senador
Jefferson Péres (PSDB-AM).

Também deverá ser votada
hoje, mas em primeiro turno, a
PEC de autoria do senador Osmar
Dias (PSDB-PR) que cria um pra-
zo de prescrição das ações tra-
balhistas movidas por trabalhado-
res rurais. A matéria tem parecer

A pauta inclui a MP 1.724/98, que eleva de 2% para 3% a alíquota da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins)

O Legislativo deve votar ainda a MP
1.663/98, que dispõe sobre a recu-
peração de haveres do Tesouro Naci-
onal e do INSS, e o uso de títulos da
dívida pública, de responsabilidade
do Tesouro Nacional, na quitação de
débitos com a Previdência Social.

Senado aprecia PEC que reduz gastos públicos
favorável da CCJ, relatado pelo
senado Ramez Tebet (PMDB-MS),
com votos contrários dos senado-
res Eduardo Dutra (PT-SE), An-
tonio Carlos Valadares (PSB-SE)
e Pedro Simon (PMDB-RS). Pela
proposta, os prazos para prescri-
ção de ações trabalhistas dos tra-
balhadores rurais e urbanos são
unificados em cinco anos.

Outra proposta de emenda
constitucional a ser apreciada pe-
los senadores nesta quarta-feira
é a que estipula percentuais mí-
nimos a serem aplicados na área
da saúde, de autoria do senador
Antonio Carlos Valadares.

A CCJ manifestou-se favorável
ao substitutivo apresentado pelo
rela tor,  senador Esperidião
Amin. A proposta de Valadares
estipula que esses percentuais
deverão ser de no mínimo 30%
das receitas de contribuições do

orçamento da seguridade social
da União, 12% das receitas dos
estados e Distrito Federal e 10%
das receitas dos municípios.
Hoje será o primeiro dos cinco
dias de discussão em primeiro
turno da matéria.

Também consta da pauta o pro-
jeto de resolução que autoriza o
estado de Mato Grosso a aumen-
tar o seu limite de endividamento
para que possa contratar emprés-
timo e apresentar garantia junto
ao Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento
(Bird), no valor equivalente a US$
45 milhões.

Os recursos se destinam ao fi-
nanciamento do Programa de Re-
forma do Estado de Mato Grosso.
O projeto tem parecer favorável
da Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE), relatado pelo sena-
dor Gerson Camata (PMDB-ES).

Também será votada a MP 1.604/
98, que trata do fortalecimento do
sistema financeiro nacional; e a
1.599-50, sobre a organização da as-
sistência social.
n Leia mais sobre o assunto

na página 9.

Os deputados e senadores também examinarão a MP que define
 as novas regras previdenciárias para os servidores públicos
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O ministro das Comunica-
ções, Luiz Carlos Mendonça de
Barros, enviou ontem de Nova
Iorque (EUA), onde se encon-
tra, ofício em que solicita ser
convocado pelo Senado Fede-
ral para prestar esclarecimen-
tos relativos às notícias veicula-
das pela imprensa sobre o pro-
cesso de privatização do Siste-
ma Telebrás. O ofício foi envia-
do ao presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, que
imediatamente aceitou a oferta
e marcou a oitiva para amanhã,
às 10 horas.

O ministro enfatizou, no co-
municado, a gravidade com que se re-
veste a matéria, justificando seu interesse
em se oferecer para prestar os esclareci-
mentos que se fizerem necessários. A ini-
ciativa do ministro foi elogiada pelo líder
do Bloco Oposição, senador Eduardo

“Nós, da oposição, saberemos separar
as coisas”, afirmou o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP), garantindo que, se for ins-
tituída, a CPI das privatizações não
inviabilizará a votação das medidas do ajus-
te fiscal. Na qualidade de líder da oposi-
ção, Suplicy garantiu a presença dos sena-
dores para discutir as propostas do gover-
no, propor alternativas e votar, simultane-
amente à sua  participação nos trabalhos
de apuração da CPI.

Para Suplicy, a presença do ministro das
Comunicações, Mendonça de Barros, ama-
nhã, no Senado, será muito útil para que
os senadores e a opinião pública possam
se informar sobre sua atuação nos leilões
da Telebrás. “Mas, certamente, ele não es-
gotará o assunto a ponto de o Congresso
poder prescindir da realização de uma
CPI”, enfatizou.

O senador por São Paulo afirmou en-
tender que o objetivo do ministro possa
ter sido o de obter o maior preço possível
nos leilões. “Mas considero que ele feriu o
princípio de impessoalidade que as auto-
ridades governamentais precisam manter
durante um processo de privatização. Con-
sidero ‘estranha’ sua maneira de orientar
os concorrentes e intervir nas negociações
anteriores aos leilões”, concluiu Suplicy.

Ao responder ao líder do Bloco Opo-
sição, senador Eduardo Suplicy, que ga-
rantiu a presença dos parlamentares opo-
sicionistas na discussão e votação do ajus-
te fiscal, o líder do governo no Congres-
so, senador José Roberto Arruda (PSDB-
DF), manifestou seu alívio. “Temos um
calendário que nos preocupa, por isso
queremos privilegiar o ajuste fiscal”, dis-
se, garantindo que o governo nada tem a
temer com a realização de uma CPI das
privatizações.

Para Arruda, a CPI deveria se realizar
depois de concluídas as investigações no
Ministério Público e na Polícia Federal.
“Existe uma hierarquia nas relações
institucionais. O governo tem todo interes-
se em apurar os autores e o episódio da
escuta telefônica, mesmo reconhecendo
serem gravações ilegais e editadas. Talvez
depois dessas investigações, não seja ne-
cessária uma CPI”, disse.

Em aparte, o senador Eduardo Su-
plicy afirmou que a ordem de investi-
gação não precisa ser necessariamen-
te esta. “No caso de PC Farias, envol-
vendo o ex-presidente Fernando Collor,
foi o Congresso que fez as primeiras
investigações, enviando suas conclu-
sões ao Ministério Público.”

Mendonça de Barros fala amanhã ao Senado
O presidente da Casa, Antonio Carlos Magalhães, marcou depoimento do ministro depois de receber
ofício em que este se colocou à disposição para prestar esclarecimentos sobre a privatização da Telebrás

O líder do PSDB no Senado, sena-
dor Sérgio Machado (PSDB-CE), saiu
ontem em defesa do ministro das Co-
municações, Luiz Carlos Mendonça de
Barros, e do processo de privatização
das empresas de telecomunicações do
Sistema Telebrás. Segundo o líder, o
processo de privatização garantiu o in-
teresse dos consumidores com a cria-
ção da Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel), que estabeleceu pa-
drões de qualificação técnica e econô-
mico-financeira para os interessados
em participar dos leilões.

– Esta preocupação com os consu-
midores está sempre presente até mes-
mo nas gravações clandestinas parci-
almente reproduzidas pela revista Veja
desta semana, inclusive, e de forma
muito firme, na fala do próprio presi-
dente da República – afirmou o sena-
dor.

Para o líder do PSDB, o papel do
gestor das privatizações é assegurar o
maior valor para o bem que se está ven-
dendo, e, segundo ele, isso foi feito
“com maestria” através da fixação de
um preço mínimo e pelo estímulo a que
um maior número de concorrentes par-
ticipasse dos leilões. “É esse processo
que permitiu que se atingisse o excep-
cional ágio na privatização do Sistema
Telebrás; é esse processo que permitiu
um ganho adicional de quase R$ 10
bilhões; é esse processo que deveríamos
enaltecer, reconhecendo o mérito dos
que o conduziram com dignidade e
competência”, avaliou o senador.

Machado lembrou que, em menos de
cinco horas, o governo arrecadou R$
22,067 bilhões no leilão, que começou
com o preço mínimo de R$ 13,47 bi-
lhões, com um ágio médio de 63,7%.
“E vendendo, é bom lembrar, 19% das

Suplicy (PT-SP). Não foi suficiente, no
entanto, para impedir que o senador en-
tregasse à Mesa seu requerimento suge-
rindo uma comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) para apurar possíveis irre-
gularidades no processo de privatização

das estatais.
Suplicy afirmou que Mendonça de Bar-

ros, assim como o presidente do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES), André Lara Resende,
praticaram ações que “de maneira algu-

Suplicy diz que
CPI não afeta

votação de
ajuste fiscal

Arruda pede
prioridade
 a medidas
econômicas

ma poderiam ser consideradas como
adequadas”. O parlamentar questionou
como esses dirigentes poderiam conhe-
cer, com antecedência, as propostas dos
concorrentes para o leilão de privatização,
uma vez que essas propostas estavam em
envelopes lacrados que somente deveri-
am ser abertos no dia da venda.

Segundo Suplicy, vários juristas ques-
tionaram o comportamento dos dirigen-
tes do governo. De acordo com o sena-
dor, esses juristas apontaram inúmeros
descumprimentos de normas legais,
como a Lei 8.666/93, a Lei das Licitações,
e a 8.429/92, que define os crimes de im-
probidade administrativa. O senador afir-
mou que a CPI já obteve o apoio de todos
os líderes da oposição e conclamou as
lideranças dos partidos que dão susten-
tação ao governo que fizessem o mesmo.

n Mais informações sobre este
assunto na página 9.

Líder do PSDB defende o
ministro das Comunicações

ações da Telebrás, o que corresponde
apenas à quinta parte das empresas”,
esclareceu. Para o senador, não há o
que se criticar ou reclamar do desem-
penho do ministro das Comunicações
e do presidente do BNDES, André Lara
Resende. “Ninguém tem o direito de
fazer isso”, afirmou.

O senador acredita que, num pro-
cesso de privatização dessa magnitude,
o administrador do processo não deve,
por dever de ofício, ficar quieto, passi-
vo ou inerte. Para ele, é obrigação do
administrador agir com rapidez, com
eficiência, com cautela, para conseguir
o maior número de concorrentes e o
maior valor possível. “Ele não é um ár-
bitro, papel que cabe ao leiloeiro e à
Bolsa de Valores. Ele não fica apenas
assistindo à movimentação dos concor-
rentes. Ele é o principal agente da va-
lorização do patrimônio público. Com
a responsabilidade de representar a to-
dos nós, 160 milhões de brasileiros.
Com a obrigação de valorizar o
patrimônio de uma nação”, definiu.

Sérgio Machado lembrou ainda que
nenhuma das empresas concorrentes
recorreu à Justiça para questionar qual-
quer ponto do resultado do processo de
venda. “Ou seja, mesmo quem perdeu
reconheceu a derrota e não a questio-
nou em qualquer instância – na Justiça
ou mesmo na mídia.” Para o senador,
poucos homens públicos na história
política do Brasil têm o currículo, a com-
petência, a seriedade e a honestidade de
Mendonça de Barros e de Lara Resende.
“Um patrimônio humano desse porte,
um patrimônio cultural e profissional
desta grandeza não deve, não pode ser
achincalhado, não pode ser enxovalha-
do desta maneira, como alguns preten-
dem fazer”, afirmou.

Fala de Machado provoca
intenso debate no plenário

Em aparte ao pronunciamento do
senador Sérgio Machado, o senador
Hugo Napoleão (PFL-PI) lembrou
ontem que o ministro das Comunica-
ções, Luiz  Carlos Mendonça de Bar-
ros, tomou a iniciativa de solicitar sua
vinda ao Senado para prestar escla-
recimentos sobre o processo de pri-
vatização. “Com isso, o ministro vai
dar conhecimento a esta Casa de fa-
tores ligados àquilo que V. Exª tão bem
delineia”, disse Napoleão.

O líder do governo, Elcio Alvares
(PFL-ES), revelou que, em encontro
ontem entre as lideranças e o presi-
dente da República, Fernando Henri-
que reiterou a firme determinação no
sentido do comparecimento do mi-
nistro das Comunicações ao Senado.

Já o senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) reiterou que a oposição de-
fende a instalação de uma comissão
parlamentar de inquérito para inves-
tigar as denúncias. Segundo o sena-
dor, não é verdade que o modelo de
privatização do governo obteve o res-
paldo da população em duas eleições,
como afirmou o senador Sérgio Ma-
chado. Dutra leu trechos do livro
distribuído em 1994, quando da pri-
meira candidatura de Fernando Hen-
rique à Presidência da República,
onde se referia à privatização. “No
que dizia respeito a telecomunica-
ções, o que foi feito não é o que es-
tava no programa de governo de 94”,
afirmou o senador.

Ernandes Amorim (PPB-RO) lem-
brou que ele próprio foi vítima de
acusações de corrupção logo que as-
sumiu o mandato de senador. “Na-
quela época, criaram-se inquéritos e
comissões. O relator foi o senador
Romeu Tuma. Apurou-se tudo contra

mim. Por que não se apurar tudo
contra o presidente da República?
Por que não se apurarem os fatos
contra o presidente do Banco Cen-
tral, contra o presidente do BNDES
ou contra qualquer ministro? Alguém
aqui é estrela maior, ou são todos
iguais perante a lei? Por esse motivo,
já disse ao senador Eduardo Suplicy
que vou assinar requerimento pedin-
do a criação de comissão de inqué-
rito porque, assim como fui investi-
gado, quero que todos o sejam nesta
Casa”, afirmou Amorim.

O senador Romeu Tuma (PFL-SP)
disse que a investigação sobre as de-
núncias contra o senador Ernandes
Amorim foi realizada a pedido da
presidência do Senado e que acre-
dita ter sido citado no aparte de
Amorim apenas por ter sido o autor
do relatório final.

Geraldo Melo (PSDB-RN) ressal-
tou que gostaria de entender em que
consiste a crítica, a dúvida levanta-
da contra um ministro que preside
um processo de privatização, envol-
vendo quantias de grande vulto. Para
Geraldo Melo, a estimativa do ex-
ministro Sérgio Motta foi “um pal-
pite, uma opinião do ministro”. Melo
disse ainda que o preço mínimo não
foi estabelecido por decreto, mas
que foi fruto de procedimento de
avaliação.

Para o senador Gilvam Borges
(PMDB-AP), na questão do “gram-
po”, as empresas interessadas na pri-
vatização deveriam ser investigadas.
Para ele, a discussão em torno da
questão está permeada por “resquí-
cios ideológicos dos que possuem
mentalidade estatizante e dos liberais,
de mentalidade privatizante”.

Antonio Carlos, ao lado de Elcio Alvares, recebeu ofício em que Mendonça de Barros se
dispõe a prestar esclarecimentos sobre o processo de privatização da Telebrás
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Os senadores Eduardo Suplicy (PT-
SP), Emília Fernandes (PDT-RS) e José
Eduardo Dutra (PT-SE), assim como
deputados integrantes do Bloco Opo-
sição, anunciaram ontem que estão re-
colhendo assinaturas para constituir
comissão parlamentar mista de inqu-
érito com o objetivo de apurar possí-
veis irregularidades no processo de
privatização das empresas estatais. Par-
ticiparam também da coletiva os de-
putados Marcelo Deda (PT-SE), José
Genoíno (PT-SP), Haroldo Lima
(PCdoB-BA) e Alexandre Cardoso
(PSB-RJ).

Eles amparam sua iniciativa na trans-
crição que a revista Veja e outras pu-
blicações fizeram de diálogos entre o
ministro Luiz Carlos Mendonça de
Barros e pessoas interessadas na
privatização do Sistema Telebrás. Su-
plicy argumentou que “deve ser até de
interesse do governo que se instale essa
CPI”. São necessárias as assinaturas
de 27 senadores e 171 deputados para
a CPI ser aprovada.

As possíveis irregularidades que o
Bloco Oposição pretende apurar no
processo de privatização brasileiro
compreendem o seguinte: a viabiliza-
ção pelo BNDES da contratação de

Parlamentares de oposição
pedem CPI da privatização

Eles pretendem investigar como autoridades do governo
teriam interferido no processo de venda do Sistema Telebrás

empréstimos, a taxas de juros inferio-
res às do mercado, para que grupos
privados adquirissem as estatais; a atu-
ação do governo junto aos fundos de
previdência para torná-los sócios dos
grupos que adquiriam estatais; o pro-
cesso de concentração de patrimônio
dos compradores das ex-estatais e a
forma como autoridades do governo
interferiram na privatização do siste-
ma Telebrás.

Nessa entrevista coletiva, Suplicy
informou que, conforme entendi-
mento de juristas, os diálogos trans-
critos pela imprensa entre Luiz Car-
los Mendonça de Barros e pessoas
envolvidas no processo de privatiza-
ção revelam violação do princípio da
impessoalidade que deve gerir a coi-
sa pública, o que caracterizaria im-

probidade administrativa.
A esse propósito, o deputado Miro

Teixeira (PDT-RJ) anunciou que, do
ponto de vista jurídico, o Bloco Opo-
sição pretende tomar três providên-
cias: requerer ao Ministério Públi-
co que requisite as fitas que regis-
tram as conversas transcritas pela
imprensa; interpelar judicialmente o
ministro Luiz Carlos Mendonça de
Barros; e ajuizar uma medida
cautelar para sustar o processo de
privatização de empresas estatais.

A senadora  Emília Fernandes
anunciou que a instalação da CPI é
um desejo do seu partido. “Não
compartilhamos com a idéia da es-
cuta telefônica, mas também não
podemos nos omitir ao conhecer o
teor dessas fitas”, afirmou.

“Ao propor o ressarcimento, atra-
vés do Imposto de Renda, do aumen-
to de um ponto percentual da Contri-
buição para o Financiamento da Se-
guridade Social (Cofins), o governo
vai penalizar o Nordeste”, afirmou
ontem o senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), explicando que o ônus,
que seria das empresas, passará a ser
suportado por estados e municípios,
através da diminuição dos fundos
constitucionais.

Para Suassuna, se o governo qui-
ser manter o equilíbrio entre os es-
tados pobres do Norte e do Nordes-
te e os ricos do Sul e do Sudeste,
deveria permitir o ressarcimento do
imposto maior através do INSS, que
todas as empresas pagam, e não
através do IR, que é pago somente
pelas grandes empresas. “As perdas
nas transferências constitucionais in-
viabilizarão qualquer projeto de de-
senvolvimento no Nordeste”,
enfatiza.

Segundo cálculos de Suassuna,
o ônus global do aumento da Co-

Suassuna afirma que aumento da
Cofins vai prejudicar o Nordeste

fins será da ordem de R$ 4,5 bi-
lhões ao ano. “O Nordeste será a
região mais penalizada, perdendo
R$ 2,9 bilhões, castigada por uma
contribuição de 44,72% do sacri-
fício total, justamente a região
mais miserável do Brasil, seguida
pela pobre região Norte, com R$
762 milhões (16,96%), quase a
mesma participação do rico Su-
deste brasileiro, com R$ 845 mi-
lhões (18,81%), enquanto o Sul

participará com R$ 511 milhões
(11,38%).”

Em apartes, os senadores Ronal-
do Cunha Lima (PMDB-PB) e Joel
de Hollanda (PFL-PE) concorda-
ram com Suassuna. Para o sena-
dor Bernardo Cabral (PFL-AM), se
o governo não corrigir essas dis-
torções, ele estará acabando com
o pacto federativo. “Com meu voto,
o governo não aprovará medidas
prejudicando as regiões Norte e
Nordeste”, garantiu Cabral.

Ao finalizar, Suassuna afirmou que
o mesmo raciocínio sobre a Cofins
se aplica ao aumento da Contribui-
ção Provisória sobre Movimentação
Financeira (CPMF), que o governo
quer aumentar de 0,20% para 0,38%
e permitir seu ressarcimento através
do Imposto de Renda. “Reconheço a
necessidade urgente de um ajuste fis-
cal para socorrer as contas do gover-
no, mas faço coro com o senador
Bernardo Cabral: com meu voto,
medidas contra as regiões pobres
do Brasil não serão aprovadas.”

“Há excesso de produção de
açúcar e não há demanda para o
álcool combustível”, afirmou o se-
nador Guilherme Palmeira (PFL-
AL), reivindicando ontem do go-
verno o cumprimento de medidas
de socorro ao setor. Ele defendeu
o pagamento de R$ 5,07 por to-
nelada de cana diretamente ao
produtor, para igualar o preço dos
produtos nordestinos aos do Sul,
e a agilização de estudos para a
adição de álcool anidro ao diesel,
como já acontece com a gasolina.

Para Palmeira, essas providên-
cias em nada afetam o cumprimen-
to do ajuste fiscal em que estão
empenhados o governo e toda a
nação. “Além disso, elas são es-
senciais para o estado de Alagoas,
que dispõe dos mais baixos índi-
ces de desenvolvimento humano e
de uma das mais frágeis estrutu-
ras econômicas em todo o Nordes-
te”, afirma, lembrando que a cha-
mada equalização de preços foi
aprovada pelo Congresso no dia

Palmeira propõe adição de
álcool anidro ao óleo diesel

10 de setembro passado.
O senador alagoano defendeu, ain-

da, a adição de álcool anidro ao die-
sel, informando que isso já acontece
em países desenvolvidos como a Su-
écia. “Todos reconhecem as vanta-
gens do fortalecimento do programa
do álcool para o Brasil: gera empre-
gos, diminui a poluição ambiental e
traz economia de divisas. Por isso,
espero que esse meu apelo não caia
no vazio”, concluiu Palmeira.

O senador Gilvam Borges (PMDB-
AP) fez ontem um apelo ao governo
federal para que invista em políticas
e projetos de incremento ao turismo
ecológico na região Norte. “Dos se-
tores que compõem a economia na-
cional, o turismo é o que retorna os
valores investidos num menor prazo
e, ainda, um dos maiores geradores
de emprego”, justificou.

Para Gilvam, num momento em
que o Brasil luta contra o desem-
prego, nada mais conveniente que
o governo aplique os recursos or-
çamentários em atividades que,
como o turismo, sejam capazes de
gerar um grande número de em-
pregos diretos e indiretos. “Nesse
cenário, investimentos no turismo
ecológico parecem ser, a meu ver,
a melhor alternativa a curto prazo

Gilvam defende estímulo ao
ecoturismo na região Norte

para o nosso país”, afirmou.
Em aparte, o senador Bernardo Ca-

bral (PFL-AM) disse que o Brasil é
um país de paradoxos e que, se o se-
nador Gilvam Borges estivesse falan-
do sobre escutas clandestinas e con-
tas no exterior, certamente estaria
sendo ouvido em silêncio e amanhã
teria grande repercussão na mídia.
Segundo o senador amazonense,
Gilvam fala sobre coisas da maior im-
portância para o país. Para Cabral, o
turismo poderá ser um grande
captador de divisas, e lamentou que
muitos não estivessem atinando para
a importância do tema.

Gilvam chamou de “más condutas”
a divulgação pela imprensa de denún-
cias envolvendo ministros de Estado
e o presidente da República. “Não po-
demos ficar de fofocas no momento
em que se discutem reformas impor-
tantes para o país”, disse.

O senador Ademir Andrade (PSB-
PA), em aparte, lembrou que, se a opo-
sição quisesse utilizar o material que
originou as denúncias, teria usado
durante as eleições, pois candidatos de
oposição foram procurados para isso.
“Quem está fazendo fofoca agora é o
governo e quem procurou a impren-
sa para divulgar os documentos e as
fitas não foi a oposição. Mas, após a
publicação dos documentos e da trans-
crição das fitas, a oposição tem a obri-
gação de investigar e apurar a verda-
de”, afirmou Ademir.

Palmeira afirmou que medidas de
proteção ao setor alcooleiro são

�essenciais� para Alagoas

Gilvam Borges lembrou
 que o turismo gera muitos

empregos diretos e indiretos

Suassuna garantiu que governo
 não contará com seu voto

para prejudicar Norte e Nordeste

Para Suplicy, deve ser do
�interesse do governo� a
instalação da CPI sobre a
privatização de estatais
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Comunicação aumenta transparência do Legislativo
Seminário discute a relação entre o Poder e a sociedade, a importância da informação correta para o Congresso Nacional

e o sistema público de comunicação como instrumento de transparência nas atividades de elaboração das leis do país
O diretor da Secretaria de Comuni-

cação Social do Senado, Fernando Ce-
sar Mesquita, o diretor-geral da Casa,
Agaciel da Silva Maia, e o secretário-
geral da Mesa, Raimundo Carreiro Sil-
va, abriram oficialmente, ontem, o I
Seminário de Comunicação Legislativa.
O evento tem o objetivo de promover a
troca de informações sobre a divulga-
ção das atividades parlamentares nos
legislativos de todo o país.

– Vamos mostrar para vocês o que
estamos fazendo. Não é um projeto aca-
bado, está em andamento. Não quere-
mos ensinar nada a ninguém. Quere-
mos aprender com vocês – anunciou
Fernando Cesar aos participantes do
seminário, presentes no Auditório Pe-
trônio Portella.

DESGASTE
Para o diretor de Comunicação So-

cial, existe um processo de desgaste ex-
cessivo dos parlamentos no Brasil que,
caso continue, pode deixar a democra-

cia em risco e aumentar a possibilida-
de de volta da ditadura. Segundo o jor-
nalista, é o desenvolvimento da comu-
nicação entre as casas legislativas e a
sociedade que pode garantir um me-
lhor entendimento da importância do
Legislativo.

– Não que se vá esquecer as maze-
las, mas a imprensa só fica nisso e es-
quece o que acontece de sério no Par-
lamento – disse o diretor de Comuni-
cação Social, depois de apresentar, em
vídeo, trecho do debate “A isenção na
imprensa”, realizado pela TV Senado
com a participação de quatro colunistas
políticas baseadas em Brasília.

Fernando Cesar também ressaltou a
importância do uso da Internet como
contribuição à transparência do Legis-
lativo. Para ele, a pessoa que paga im-
postos tem o direito de ficar sabendo o
que acontece dentro do Congresso, das
assembléias legislativas e das câmaras
de vereadores de todo o país.

Para ilustrar a importância de uma
divulgação eficiente das atividades
parlamentares, o diretor-geral do Se-
nado recorreu à memória da Casa.
Segundo Agaciel Maia, em 1981,
Jarbas Passarinho e Paulo Brossard
eram considerados os melhores se-
nadores do país. Porém, naquele
ano, não se reelegeram.

– A informação sobre sua atuação
no plenário não chegava ao Pará ou ao
Rio Grande do Sul – disse Agaciel, que
se revelou um entusiasta das ações que
têm por objetivo ampliar os canais de
comunicação entre os legislativos e a
sociedade.

O alto índice de abstenções e de  vo-
tos nulos e brancos nas eleições pro-
porcionais indica, segundo Agaciel, que

Raimundo Carreiro, secretário-geral
da Mesa do Senado, disse que é teste-
munha de como o Congresso trabalha e
debate assuntos que interessam ao povo,
mas lamentou que, “no jornal do dia se-
guinte, muitas notícias passem ao largo
do que aconteceu no Legislativo”.

Carreiro fez uma avaliação da pro-
fissionalização dos trabalhos legislati-
vos nos últimos quatro anos, desde que
o senador José Sarney (PMDB-AP) as-
sumiu a presidência do Senado, em
1995. Naquele ano, lembrou, a pauta
dos trabalhos do plenário, que estava
atrasada, foi colocada em dia “sem
atropelo e com transparência”.

O secretário-geral da Mesa citou ain-
da a criação da agenda mensal com a

Objetivo é levar a
informação correta

a população recebe pouca informação
ou informação de má qualidade acer-
ca do que acontece nos parlamentos.

– Essa distorção só pode ser corri-
gida pela divulgação –  avaliou.

Profissionalização das
atividades é destacada

Agaciel: população
recebe pouca informação

Carreiro: previsão facilitou
trabalhos  da Casa

previsão dos trabalhos do Senado e a
atualização do Diário do Senado Fe-
deral, outra importante fonte de infor-
mação da Casa.

Diretores do Senado participam da abertura do seminário, que tem como objetivo a troca de informações

A professora Heloiza Matos, da Es-
cola de Comunicação e Artes da Uni-
versidade de São Paulo (ECA-USP), de-
fendeu a adoção de um sistema públi-
co de comunicação, baseado em con-
ceitos desenvolvidos na Europa.

Segundo ela, que participou ontem
do I Seminário de Comunicação Legis-
lativa, a lógica dos meios de comuni-
cação faz com que a cobertura das ati-
vidades parlamentares seja freqüente-
mente negativa.

A professora acredita que a comuni-
cação no Legislativo deve ser voltada
principalmente para conferir transpa-
rência aos trabalhos parlamentares.

Para isso, ela defendeu a profis-
sionalização da comunicação do
Congresso, das assembléias legisla-
tivas e câmaras de vereadores,  por
meio do treinamento dos assesso-
res, jornalistas e até dos parlamen-
tares para aumentar a eficácia dos
contatos com a imprensa.

A palestra da professora da ECA foi
seguida por debate. Em uma das inter-
venções, a representante da Câmara
Municipal de Barueri (SP) listou as ati-
vidades de comunicação desenvolvidas
pelo Legislativo local, que teve inspira-
ção nas experiências do Senado e da
Assembléia Legislativa de São Paulo.

Em defesa do
sistema público Senadores vêem Congresso

mais perto da sociedade

O trabalho da Coordenação de Rela-
ções Públicas do Senado Federal foi
exposto na última palestra da manhã
no I Seminário de Comunicação Legis-
lativa. O diretor da Coordenação, Viní-
cius Becker, descreveu os serviços de-
senvolvidos no Senado Federal que
aproximam a instituição da população.

Segundo ele, o projeto Visite o Se-
nado já atendeu milhares de pessoas,
acompanhando quem deseja conhecer
a Casa. O tour está disponível nos sete
dias da semana, em cinco línguas, e foi
pioneiro do Programa de Turismo Cí-
vico do Distrito Federal.

RP expõe
suas atividades

A TV Senado aproximou o Congres-
so Nacional da sociedade. Esta é a ava-
liação dos três senadores que partici-
param ontem do I Seminário de Co-
municação Legislativa, no Auditório
Petrônio Portella.

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) ressaltou o trabalho do sistema
de comunicação social do Senado: “A
população só sabia o que a imprensa
publicava; e ela só publica o que é ne-
gativo. A TV Senado representou um
grande avanço, e pela primeira vez foi
feita uma aproximação do Congresso
Nacional com a sociedade”.

O senador Esperidião Amin
(PPB-SC) frisou que a implantação
de um sistema de comunicação le-
gislativa representou a existência
de um mecanismo de defesa não
apenas do Senado, mas também da
própria democracia.

– Ao expor-se, o Congresso Nacio-

nal ganhou porque pôde provar que
nem tudo o que se dizia a seu respeito
era verdade, e a sociedade ganhou por-
que passou a conhecer o mais expressi-
vo e menos conhecido dos Poderes da
democracia: o Legislativo – disse Amin.

O senador Artur da Távola (PSDB-
RJ) afirmou que a comunicação legis-
lativa tem a função de mostrar o Parla-
mento “sem intermediários, exatamen-
te como ele é”, diferente do que é feito
pelos veículos comerciais. Para o se-
nador fluminense, a tarefa ganha mai-
or importância porque “hoje se dá mais
valor à notícia como espetáculo”.

– Na medida em que a questão polí-
tica é extremamente simplificada, per-
de-se o debate político. Mas a comuni-
cação legislativa não precisa trabalhar
sob essas condições, uma vez que não
está a serviço de governos ou do capi-
tal, mas sim de uma casa plural – ava-
liou o senador.

Diretores detalham as
experiências da área

No período da tarde, os diretores da
área de comunicação social apresen-
taram aos participantes do seminário
a estrutura do setor. Helival Rios, dire-
tor de Divulgação e Integração, lem-
brou o processo de implantação dos
veículos de divulgação da Casa. O dire-
tor da Rádio Senado, Silvio Hauagen,
anunciou os planos de expansão das
transmissões para a região amazônica.

A diretora da TV Senado, Marilena
Chiarelli, disse que a prioridade são as
transmissões ao vivo do trabalho par-
lamentar, mas informou que a emisso-
ra está diversificando a programação.

O diretor da Secretaria de Comu-
nicação Social, Fernando Cesar
Mesquita, colocou a experiência do
Senado à disposição dos legislati-
vos estaduais e municipais.

Os participantes do seminário se
interessaram pelo sistema 0800 – A
Voz do Cidadão, que permite a co-
municação direta entre o Senado e a
população.

Em seguida, falaram os diretores da
Agência Senado, José do Carmo Andra-
de, e do Jornal do Senado, Flávio de
Mattos. O primeiro apresentou as mo-
dalidades de transmissão utilizadas pela
agência. O diretor do Jornal do Sena-
do disse que são distribuídos 45 mil
exemplares diariamente, sendo 40 mil
nos estados, entre sindicatos, partidos
políticos e assembléias legislativas.

Por último, falaram o diretor da
Coordenação de Projetos Especiais,
Marco Antonio Paes dos Reys, e,
pela Subsecretaria de Anais, Júlio
César Ramos.
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O abandono da estratégia gradu-
alista de combate aos desequilíbri-
os das contas públicas e a compa-
tibilização da nova proposta de lei
orçamentária para 1999 com o
Programa de Estabilização Fiscal
permitirão que o Orçamento, ao
contrário do que sempre tem acon-
tecido, possa ser executado sem
contingenciamentos e, portanto,
deixe de ser uma peça de ficção.
Este é o principal resultado do novo
projeto de lei orçamentária envia-
do pelo Executivo à apreciação do
Congresso no último dia 9, confor-
me disse ontem o ministro do Pla-
nejamento, Paulo Paiva, em audi-
ência pública promovida pela Co-
missão Mista de Orçamento.

Acompanhado por Martus Tavares
e Waldemar Giomi, respectivamente
secretário-executivo e secretário de
Orçamento do ministério, o ministro
fez uma exposição geral dos funda-
mentos da revisão da proposta or-
çamentária do Executivo, em que
atribuiu o abandono do gradualis-
mo no combate ao déficit público às
mudanças no cenário internacional
no segundo semestre deste ano.

Com o programa de ajuste fiscal e
a revisão da proposta orçamentária,
Paulo Paiva afirmou que o governo

Paulo Paiva garante que Orçamento
de 1999 não será contingenciado

A compatibilidade da proposta com o Programa de Estabilização Fiscal, segundo o
ministro, evitará que a futura lei venha a ser � como as anteriores � uma peça de ficção

federal tem por objetivo reduzir o
montante da dívida pública em rela-
ção ao PIB e, por conseqüência, re-
duzir a necessidade de financiamen-
to externo. Estas seriam condições
para a diminuição das atuais taxas de
juros e a retomada do crescimento
econômico, insistiu.

Segundo o ministro, em situação
inflacionária o ajuste das contas pú-
blicas era feito “na boca do caixa”,
ou seja, com o controle unilateral das
liberações dos recursos pelo Execu-
tivo e os “cortes” efetivamente pro-
vocados pela inflação. Com a estabi-
lidade monetária pós-1994, o contin-
genciamento, também unilateral, ga-

rantia uma execução orçamentária
bastante diferenciada da peça apro-
vada pelo Congresso.

A proposta de Orçamento para
1999 incorpora receitas que ain-
da dependem de aprovação do
Congresso – como o aumento da
CPMF e da Cofins – e efetua cortes
que totalizam R$ 8,7 bilhões. Con-
forme Paulo Paiva, os cortes foram
feitos principalmente nos projetos,
para que a maioria das atividades
– que concentram as ações de
governo na área social – fossem
mantidas. Ele assegurou que os
programas de merenda escolar e
de combate à mortalidade infantil

foram integralmente preservados,
em detrimento de projetos de
construção e recuperação de ro-
dovias, por exemplo.

O ministro também salientou
que, devido a despesas incompri-
míveis como as relativas a pessoal,
Previdência e vinculações constitu-
cionais, apenas 21% do total de R$
177,8 bilhões puderam ser subme-
tidos aos cortes impostos pelo ajus-
te fiscal. Na perspectiva da evolu-
ção dos gastos federais com proje-
tos, os dispêndios previstos para
1999 – R$ 5,1 bilhões – serão pou-
co menores que os realizados em
1995 (R$ 5,5 bilhões).

Em interpelações ao ministro
Paulo Paiva, vários parlamenta-
res da Comissão Mista de Orça-
mento manifestaram sua preocu-
pação com as perdas que esta-
dos e municípios virão a ter em
decorrência da proposta do go-
verno federal de aumentar a alí-
quota da Cofins (Contribuição
para o Financiamento da Segu-
ridade Social), mas permitir sua
dedução no Imposto de Renda
da Pessoa Jurídica.

Para o senador Ramez Tebet
(PMDB-MS), à primeira vista a
medida seria inconstitucional, pois
“estados e municípios têm o direi-
to de receber seu quinhão dos im-
postos arrecadados pelo governo
federal”. Na opinião do deputado
Francisco Dornelles, além de atin-
gir a arrecadação de estados e mu-
nicípios, a Cofins, aliada à CPMF,

Parlamentares temem perdas de
estados e municípios com Cofins

“aumentará o custo Brasil”. Não
seria mais prudente que o gover-
no deixasse de permitir a dedução
da Cofins no IRPJ?, questionou o
deputado.

Segundo o deputado Pedro
Novais, “é muito difícil” o Congres-
so aprovar um aumento da CPMF
de 0,20% para 0,38%, assim como
“é difícil não haver reação ao au-
mento da Cofins”. Ele também pro-
pôs a não-dedução da contribui-

O plenário da Comissão Mista de

Orçamento reúne-se hoje, às 10 ho-

ras, para apreciar treze projetos de

lei em que o Executivo solicita ao

Congresso autorização para abrir,

nos orçamentos fiscal e da

seguridade social, créditos especi-

ais e suplementares num valor to-

tal de R$ 2,3 bilhões.
O maior volume desses créditos

– R$ 1,1 bilhão – destina-se ao

Ministério da Fazenda, que os

aplicará no resgate da dívida pú-

blica mobiliária federal. As soli-

citações beneficiam também, en-

tre outros órgãos, várias empre-

sas estatais e os ministérios dos

Transportes, do Meio Ambiente e

Recursos Hídricos, Previdência e

da Justiça, além da Presidência da

República.

Créditos
suplementares
em pauta hoje

A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) definiu, no início da
noite de ontem, as emendas cole-
tivas dos seus integrantes para o
Orçamento do próximo ano. De
um total de 10 emendas apresen-
tadas, cinco foram aprovadas por
unanimidade pelos senadores pre-
sentes. As emendas selecionadas
serão encaminhadas à Comissão
Mista de Orçamento.

Uma das emendas aprovadas pre-
vê a liberação de R$ 3 milhões para
o Conselho Administrativo de Defe-
sa Econômica (Cade). A Fundação
Nacional do Índio (Funai) foi bene-
ficiada com uma emenda que desti-
na R$ 7 milhões para projetos de
fomento a atividades produtivas, vi-
sando oferecer condições de subsis-
tência às comunidades indígenas de
todo o Brasil.

O Ministério da Agricultura foi
contemplado com uma emenda que
prevê a liberação de R$ 4 milhões
para manutenção de suas atividades
de assistência técnica e extensão
rural, com o objetivo de que peque-
nos e médios produtores rurais pos-
sam ter acesso a novas tecnologias
de produção agrícola.

Para o Fundo Nacional de Assis-
tência Social, uma emenda destinou
R$ 20 milhões. Os recursos deve-
rão ser designados para a execução
de ações de geração de renda no
combate à pobreza. A última emen-
da aprovada pela CAE beneficia o
Ministério do Planejamento com a
liberação de R$ 20 milhões para a
aplicação na defesa permanente
contra as calamidades públicas e si-
tuações de emergência.

Ao final da reunião, o senador Ney
Suassuna (PMDB-PB) afirmou estar
orgulhoso por todas as emendas
aprovadas pela CAE serem de cará-
ter nacional e terem reflexos na eco-
nomia do país. O senador Carlos
Bezerra (PMDB-MT) elogiou o pre-
sidente da comissão, Pedro Piva
(PSDB-SP), pela habilidade na con-
dução dos trabalhos, o que resultou
na aprovação das emendas por una-
nimidade.

Participaram da reunião os
senadores Francelino Pereira
(MG), Jonas Pinheiro (MT),
João Rocha (TO) e Romero Jucá
(RR), do PFL; Ney Suassuna
(PB), José Saad (GO), Carlos
Bezerra (MT), Wellington Ro-
berto (PB) e Marluce Pinto
(RR), do PMDB; e Pedro Piva
(SP) e Osmar Dias (PR), do
PSDB.

CAE define
prioridades

para o
próximo ano

ção no IRPJ, ou “o aumento po-
deria ser feito na Contribuição
sobre o Lucro”.

Os deputados Sérgio Miranda
e João Fassarela, entre outros
questionamentos, qualificaram
as mudanças na Lei de Diretri-
zes Orçamentárias para 1999
(LDO), efetivadas pelo Executi-
vo através de medida provisória,
como “uma invasão de compe-
tência”.

Ramez Tebet considerou
inconstitucional, �à primeira
vista�, o aumento da
 alíquota da Cofins

Paulo Paiva defendeu,
na Comissão Mista de Orçamento,
a redução do montante da dívida
pública em relação ao PIB
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Propostas de mudança na Reso-
lução 78 – que impõe regras rígi-
das para operações de crédito de
estados, Distrito Federal e muni-
cípios – provocaram debate na Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE), durante reunião realizada
ontem. O assunto é tratado em dois
itens incluídos na pauta da reunião
e que foram adiados a pedido do
relator, senador Osmar Dias
(PSDB-PR): um projeto de reso-
lução que altera a Resolução 78 e
outro que solicita operações de
crédito para compensar estados e
o Distrito Federal de perdas de re-
ceita, o que também coloca em xe-
que a nova legislação.

O projeto que altera a resolução
é de autoria do senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE). O senador
disse que apresentou a proposta
porque ela estava sendo examina-

CAE

Aprovado refinanciamento de dívidas do Pará

A Comissão de Assuntos Econô-
micos aprovou, na reunião de on-
tem, dois requerimentos do sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP) – um,
pedindo esclarecimentos sobre o
endividamento da prefeitura de Gua-
rulhos (SP); e outro, convidando o
presidente da Centrais Elétricas Bra-
sileiras (Eletrobrás), Firmino Ferrei-
ra Sampaio Neto, a comparecer à
CAE para informar sobre as ativida-
des da empresa.

No primeiro requerimento, Supli-
cy solicitou ao Banco Central infor-
mações sobre o endividamento de
Guarulhos e detalhes das operações
de crédito realizadas pelo municí-

Senador Pedro Piva, presidente
da Comissão de Assuntos

Econômicos (E), com o senador
Lúcio Alcântara, que propõe

alterar a Resolução 78

Comissão deve ouvir presidente da Eletrobrás
pio, inclusive as relativas à antecipa-
ção de receita orçamentária (ARO). O
senador justificou o pedido afirman-
do que houve denúncias na imprensa
paulista sobre o envolvimento da pre-
feitura de Guarulhos na contratação de
operação de antecipação de receita or-
çamentária, no valor de R$ 13,3 mi-
lhões, com o Banco Pontual. As con-
dições para a operação, acrescentou,
teriam incluído juros bem mais altos
do que os praticados pelo mercado.

Quanto à convocação do presiden-
te da Eletrobrás, Suplicy disse que a
empresa vem cedendo funcionários e
recursos financeiros para viabilizar a
implantação do Operador Nacional do

Sistema Elétrico (ONS). Até o mo-
mento, observou, foram arregimen-
tados 50 funcionários e concedido,
pela Eletrobrás, um empréstimo no
valor de R$ 3,6 milhões, destinado a
cobrir parte do orçamento de inves-
timento e custeio do ONS no quarto
trimestre deste ano.

Segundo o senador, o presidente
da Eletrobrás já manifestou interesse
em prestar esclarecimentos sobre as
atividades da empresa à comissão. O
senador Djalma Bessa (PFL-BA) elo-
giou a iniciativa de Suplicy, observan-
do que essas atividades devem ser
explicadas, porque podem estar ge-
rando ônus para a Eletrobrás.

O outro projeto de resolução é de
autoria do senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) e propõe a concessão
de empréstimos pela Caixa Econô-
mica Federal (CEF) para os estados
poderem equilibrar seus orçamen-
tos, principalmente os que gastaram
seus recursos com o Fundo de De-
senvolvimento do Ensino Fundamen-
tal (Fundef). Segundo o senador, o
governo havia prometido emprestar
80% dos recursos gastos com o
Fundef, mas veio a campanha políti-
ca e os empréstimos prometidos não
foram concedidos.

da pelo mentor da Resolução 78,
senador Vilson Kleinübing, faleci-
do no mês passado. Alcântara jus-
tificou a apresentação de alterna-
tivas para operações de crédito di-
ante das necessidades financeiras
de alguns estados.

A proposta cria exceções para a
realização de operações financei-
ras dos estados, a fim de que pos-
sam contratar operações de cré-
dito com organismos internacio-
nais. Segundo Alcântara, tais ope-
rações são empréstimos com ju-
ros baixos e com prazos mais lon-
gos para amortização.

– Não vejo razão para que al-
guns estados que estão em dificul-
dades financeiras sejam privados
de contratar essas operações. Não
se trata de abrir a porteira para
qualquer tipo de empréstimo –
ressaltou o senador.

O presidente da comissão, senador
Pedro Piva (PSDB-SP), disse que,
com o adiamento, o relator exami-
nará com cuidado as sugestões e a
situação dos estados. Piva lembrou
que foi ele, ao assumir a presidência
da CAE, que colocou em votação a
Resolução 78.

Osmar Dias explicou que ficou pre-
ocupado ao receber a relatoria dos
dois projetos e observou que sempre
foi a favor de maior disciplina nas
operações de empréstimos a estados
e municípios. Os projetos precisam
ser bem examinados para que não in-
viabilizem a Resolução 78, afirmou.

Defendendo a Resolução 78, o se-
nador Carlos Bezerra (PMDB-MT)
considerou “lastimável” debater esse
assunto na comissão no momento em
que o país adota um rigoroso ajuste

Suassuna quer ajudar estados
Suassuna disse que a Paraíba gas-

tou com o Fundef R$ 42 milhões, o
Rio de Janeiro, R$ 390 milhões e o
Rio Grande do Sul, R$ 170 milhões,
entre outros. Devido à Resolução
78, ficou complicado ressarcir,
agora, esses estados.

– Não quero que a Resolução 78
deixe de vigorar, mas é preciso ver
o que se passa com os estados. É
uma injustiça que não tenham vin-
do os empréstimos prometidos pelo
governo. Temos que fazer justiça,
pois foi uma promessa não cum-
prida com os estados – observou.

Adiamento permitirá melhor exame
fiscal. “Sou contra e vou trabalhar
para que não ocorra. Não podemos
promover facilidades para ajudar este
ou aquele estado”, opinou.

Já o senador José Fogaça (PMDB-
RS) lembrou que a Resolução 78 im-
pôs uma nova realidade para o tra-
balho do Senado e da CAE. Depois de
elogiar a atuação de Kleinübing, fez
um apelo aos editores de economia
dos jornais, TVs e rádios para que
examinem com mais atenção o con-
teúdo da Resolução 78 e as novas
regras que ela estabelece

Para Fogaça, é um equívoco a in-
terpretação de que o pedido do Rio
de Janeiro, por exemplo, estaria su-
bordinado a uma visão política. “Essa
é uma visão estreita do ponto de vista
da relação do Senado com os esta-
dos e com o governo”, afirmou.

A Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) aprovou parecer do sena-
dor Jonas Pinheiro (PFL-MT) favo-
rável ao contrato de confissão,
assunção, consolidação e refi-
nanciamento de dívidas as-
sinado entre o governo do
estado do Pará e a União,
dentro do Programa de
Apoio à Reestruturação
e ao Ajuste Fiscal dos Es-
tados. A comissão tam-
bém aprovou, a pedido
do relator, o encami-
nhamento da matéria ao plenário em
regime de urgência.

Pelo protocolo, a União assume uma
dívida de R$ 274,49 milhões do go-
verno do Pará, constituída da soma dos
saldos devedores de contratos firma-
dos com a Caixa Econômica Federal.
O pagamento será feito em 360 pres-

tações mensais consecutivas, com ju-
ros de 7,5% ao ano e atualização do
saldo devedor pela variação positiva do
IGP-DI.

Ao justificar seu parecer, Jonas Pi-
nheiro disse que o refinanciamento re-
solve o problema de inadimplência do
Pará. Os senadores Romero Jucá (PFL-

RR), Jefferson Péres (PSDB-AM)
e José Fogaça (PMDB-RS) também de-
bateram a matéria.

BANPARÁ
A CAE aprovou ainda parecer do se-

nador Carlos Bezerra (PMDB-MT) fa-
vorável a um empréstimo de até R$
97,5 milhões que o governo do Pará

fará junto à União. O dinheiro será
utilizado para saneamento das fi-

nanças do Banco do Estado do
Pará (Banpará). A pedido de

Jonas Pinheiro, a matéria
será encaminhada em regi-

me de urgência ao plenário.
Durante a discussão, o senador Jef-

ferson Péres pediu ao relator que es-
clarecesse se a aprovação implicaria
a privatização do Banpará. Esse deba-
te envolveu os senadores José Fogaça,
Ademir Andrade (PSB-PA) e o próprio
relator, Carlos Bezerra.

Senador Jonas Pinheiro deu
parecer favorável ao contrato
entre a União e o Pará

Créditos para estados e municípios provocam debate
A decisão sobre dois projetos de alteração da Resolução 78, que impõe regras rígidas para operações

de crédito de estados, Distrito Federal e municípios, foi adiada a pedido do relator, senador Osmar Dias
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Os líderes dos partidos que dão
sustentação parlamentar ao go-
verno Fernando Henrique no Se-
nado, reunidos na manhã de on-
tem com o presidente da Casa, se-
nador Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA), confirmaram para hoje
a votação de medidas provisórias
do programa de ajuste fiscal e o
início da tramitação da emenda
que prorroga a vigência da Con-
tribuição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF).

O líder do PSDB no Senado, se-
nador Sérgio Machado (CE), dis-
se que, na reunião, houve consen-
so entre as lideranças em torno
da manutenção da emenda que
prorroga a CPMF nos termos pro-
postos pelo governo.

A contribuição será prorroga-
da por três anos, com alíquota de
0,38% nos 12 primeiros meses e
de 0,30% nos 24 meses seguin-
tes. Dos 0,38% da receita da
CPMF, 0,20% irão para a saúde e
0,18%, para a Previdência Soci-
al.

No Senado, Machado acredita
que a emenda será aprovada ain-
da em dezembro. Ele espera, mas
não garante, que a votação final
na Câmara possa ocorrer até 22
de janeiro de 1999, já que o pra-
zo da CPMF em vigor expira em
23 de janeiro. Se isso não ocor-
rer, o prazo legal de 90 dias para
a entrada em vigor das disposi-
ções da emenda da CPMF deverá
ser respeitado.

O líder do governo no Congres-
so, senador José Roberto Arruda
(PSDB-DF), confirmou que vári-
as medidas provisórias do ajuste
devem entrar na pauta da sessão
do Congresso marcada para as
14h30 de hoje.

Constam da pauta, entre outras,
a Medida Provisória 1.723, que
dispõe sobre o regime de previ-
dência do funcionalismo, e a MP
1.724, que altera a legislação da
Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Co-
fins).

No encontro, também ficou
acertado que o ministro das Co-
municações, Luiz Carlos Mendon-
ça de Barros, irá depor amanhã,
no plenário do Senado, conforme
informou o líder do governo no
Senado, Elcio Alvares (PFL-ES).
Ele falará a respeito das grava-
ções de conversas suas com o
presidente do BNDES, André Lara
Resende, sobre o processo de
privatização da Telebrás .

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, disse on-
tem que as denúncias difundidas
pela mídia sobre contas de auto-
ridades em paraísos fiscais são
“uma papelada desmoralizada”.
As investigações em torno do
“grampo” telefônico envolvendo
conversas entre o ministro das
Comunicações, Luiz Carlos Men-
donça de Barros, e o presidente
do BNDES, André Lara Resende,
por outro lado, “estão entregues

Após reunir-se com o presidente
do Senado, Antonio Carlos Maga-
lhães, o subsecretário norte-ame-
ricano de Estado para Assuntos
Econômicos, Stuart Eizenstat, dis-
se ontem estar “impressionado”
com o empenho de senadores e
deputados brasileiros para votar as
medidas do ajuste fiscal.

O representante do governo dos
Estados Unidos destacou, no encon-
tro com Antonio Carlos, que a apro-
vação das medidas propostas pelo
governo para o ajuste fiscal e o pa-
cote de ajuda internacional “deve-
rão ter forte e positivo impacto jun-
to à comunidade financeira inter-
nacional”.

Na avaliação de Eizenstat, o Bra-
sil, por sua dimensão territorial e
econômica, é “um país importante
no esforço para impedir a prolifera-
ção da crise financeira internacional”.
Daí, acrescentou, o empenho do Fun-
do Monetário Internacional (FMI) e
de 20 países para reunir mais de US$
41 bilhões em ajuda à economia bra-
sileira.

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, recebeu na
manhã de ontem a professora
Renée Albagli Nogueira, reitora da
Universidade Estadual de Santa
Cruz, de Ilhéus (BA). Ela pediu o
apoio do senador para
o pleito que a universidade
apresentará ao Conselho Nacional
de Saúde, de autorização para
instalar um
curso de Medicina.
De acordo com a reitora, Antonio
Carlos apoiou a aspiração da
Universidade Estadual de Santa
Cruz. A professora Renée Albagli
aproveitou a oportunidade e pediu
o apoio do presidente do Senado a
duas emendas parlamentares ao
Orçamento da União para 99,
visando à liberação de recursos
para o Hospital de Medicina
Veterinária e para o Centro de
Biotecnologia daquela instituição
de ensino.

Líderes definem com ACM votação do ajuste fiscal
Em reunião com o presidente do Senado, as lideranças dos partidos que apóiam o governo decidiram marcar

para hoje a votação de várias medidas provisórias e o início da tramitação da emenda que eleva a CPMF

Após a reunião, da qual Arruda (à direita) também participou, Machado disse acreditar que o Senado aprovará em dezembro o aumento da CPMF

às autoridades competentes”,
acrescentou o senador, para quem
as revelações feitas até agora não
comprometem nem o ministro nem
o presidente do BNDES.

Na avaliação de Antonio Carlos,
a prioridade do Congresso deve ser
a votação das medidas que inte-
gram o Programa de Estabilização
Fiscal do governo.

– Quando um país recebe um vo-
lume de ajuda externa da ordem de
US$ 42 bilhões, tem a obrigação de

dar uma resposta positiva à comu-
nidade internacional, sob pena de
voltarmos à crise da qual estamos
saindo graças à competência da
equipe econômica – argumentou o
senador.

Na votação das medidas do ajus-
te, o presidente do Congresso quer
rapidez, mas com “total respeito ao
Regimento”.

Com relação à movimentação da
oposição visando à criação de uma
comissão parlamentar de inquérito

(CPI) para investigar a atuação do
ministro das Comunicações e do
presidente do BNDES no proces-
so de privatização da Telebrás, o
senador disse não ver razão para
que se crie a CPI.

– Em princípio, e até aqui, não
vejo nada que comprometa a atu-
ação ou a posição do ministro
Mendonça de Barros.

Antonio Carlos afirmou também
que “o juiz disso é o presidente
Fernando Henrique Cardoso”.

Prioridade do Congresso é superar a crise, diz Antonio Carlos

Presidente
recebe
reitora de
universidade

Subsecretário norte-americano elogia
empenho de deputados e senadores

 Segundo Stuart Eizenstat, a implementação do ajuste fiscal �deverá ter
forte e positivo impacto junto à comunidade financeira internacional�
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A comissão temporária criada
para estudar as causas do desem-
prego e do subemprego aprovou
proposta do senador Osmar Dias
(PSDB-PR) e vai convidar para um
debate técnicos do Departamento
Intersindical de Estudos e Estatísti-
cas Sócio-Econômicas (Dieese),
Federação das Indústrias do Esta-
do de São Paulo (Fiesp) e Funda-
ção Instituto de Pesquisa Aplicada
(Ipea). Eles participarão da próxi-
ma reunião, em data a ser marcada,
para traçar um perfil do desempre-
go no país.

Durante a reunião, realizada na
tarde de ontem e presidida pelo se-
nador Pedro Simon (PMDB-RS),
ficou acertado que cada um dos
convidados disporá de um prazo
entre 15 e 20 minutos para fazer
sua explanação. Também será soli-
citado que cada um deles encami-
nhe o conteúdo de sua exposição
antecipadamente para a secretaria
da Comissão do Desemprego.

O objetivo da próxima reunião,
segundo Osmar Dias, é que os téc-
nicos auxiliem aos senadores a
responder a questões como se o
desemprego atinge mais a homens
ou mulheres, qual a faixa etária e
o nível de escolaridade mais pre-
judicados. “Queremos uma foto-
grafia do desemprego no Brasil”,
esclareceu o senador pelo Para-
ná, que é o vice-presidente da co-
missão.

A Comissão de Fiscalização e
Controle do Senado aprecia hoje,
às 13h30, requerimento do sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP) pe-
dindo a convocação do ministro-
chefe da Casa Militar, general Alber-
to Mendes Cardoso, para prestar
esclarecimentos sobre as investiga-

A Comissão de Educação,
presidida pelo senador Artur da
Távola (PSDB-RJ), apreciará hoje,
a partir das 12h, requerimento do
senador Pedro Simon (PMDB-RS)
que propõe a criação de uma
subcomissão permanente
incumbida da pesquisa, estudo e
monitoramento da programação
televisiva, além de uma ouvidoria
com atribuições permanentes
para tratar do assunto.
Pedro Simon defende em seu
requerimento a idéia do
monitoramento dos programas de
TV, observando que as emissoras
têm cometido exageros ao
divulgar sistematicamente cenas

A Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) reúne-se
hoje, às 10h, com uma
pauta cheia. São 50
itens abrangendo pro-
postas de emendas
constitucionais, proje-
tos de lei, emendas e
projetos de decreto le-
gislativo dispondo so-
bre matérias diversas.

Entre as propostas
de emendas à Consti-
tuição, destaca-se a que permite a
participação de empresas ou capi-
tais estrangeiros na assistência à
saúde no país. O primeiro signatá-
rio da proposta é o senador Júlio
Campos (PFL-MT) e o parecer, fa-
vorável, foi elaborado pelo senador
Jefferson Péres (PSDB-AM).

“Para o governo, uma CPI nunca é
oportuna”, afirma o senador José
Eduardo Dutra (PT-SE), alertando para
as manobras governistas que
inviabilizaram outras CPIs, como a das
empreiteiras. “Precisamos nos preca-
ver contra parlamentares que assinam
o requerimento e depois, pressiona-
dos pelo governo, retiram suas assi-
naturas. Esperemos que não se repita
a manobra regimental que abortou a
CPI do sistema financeiro depois que
já havia sido instalada”, lembrou.

Segundo Dutra, o fato de a exigên-
cia para instalação da CPI ser de ape-
nas um terço dos parlamentares, e não
de maioria absoluta, como para apro-
var uma lei, indica ser a comissão um
instrumento para possibilitar que a mi-
noria exerça seu papel de vigilância,
de fiscalização dos atos do governo,
sem ser barrada pela maioria gover-
namental. “O objetivo não é paralisar
o país. Isso somente acontece quando
o governo está atolado em crimes,
como aconteceu com o ex-presidente
Fernando Collor.”

O senador por Sergipe afirmou
que a CPI das privatizações pre-
tende investigar muito além do epi-
sódio da escuta telefônica que en-
volveu o ministro Mendonça de
Barros e outros. “Em especial,
queremos conhecer o motivo de
o BNDES ter financiado grupos
brasileiros e estrangeiros, com
juros ‘de pai para filho’, na com-
pra de empresas brasileiras. Será
que esse tipo de operação se cha-
ma privatizar? O BNDES também
não é governo?”, indagou.

José Eduardo Dutra também
questionou o papel desempenha-
do pelos fundos de pensão. “Eles
parecem ter obedecido ordens do
governo para comprar esta ou
aquela empresa, ao invés de agir
no melhor interesse de seus
cotistas. Tudo isso é muito estra-
nho, sem esquecer o comporta-
mento do ministro de interferir
para alavancar consórcios e obter
carta de fiança do Banco do Bra-
sil para concorrentes”, concluiu.

Senadores ouvirão técnicos para
traçar perfil do desemprego no país

Comissão quer saber, entre outras questões, se o problema atinge mais
a homens ou mulheres, qual a faixa etária e o nível de escolaridade mais prejudicados

Osmar Dias
também suge-
riu que a co-
missão, que
está prevista
para encerrar
seus trabalhos
no dia 15 de
dezembro, te-
nha esse pra-
zo estendido
até a convoca-
ção extraordi-
nária ou à
próxima legis-
latura. O sena-
dor Djalma
Bessa (PFL-
BA) argumen-
tou que, pela
sua importân-
cia, a Comissão de Desemprego
deveria ser transformada em per-
manente.

O senador Jefferson Péres
(PSDB-AM) sugeriu que em uma
das próximas reuniões seja con-
vocado um representante da Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Ele
quer incluir na pauta de discus-
sões a metodologia utilizada para
estabelecer os índices de desem-
prego no país. Também participa-
ram da reunião os senadores
Wellington Roberto (PMDB-PB),
Josaphat Marinho (PFL-BA) e Elói
Portela (PPB-PI).

consideradas inadequadas,
fugindo da proposta determinada
pela Constituição para aprovação
das concessões aos grupos
responsáveis.
Serão apreciadas também pela
comissão a renovação de
concessões de emissoras de rádio
e televisão, entre elas a do Sistema
Brasileiro de Televisão (SBT), do
grupo Silvio Santos, no Rio de
Janeiro.
A CE examina ainda projeto do
senador Romeu Tuma (PFL-SP),
que regulamenta a publicidade
dos atos, programas, obras,
serviços e campanhas dos órgãos
públicos, entre outros.

CE examina proposta de
monitoramento da TV

Senador Pedro Simon (tendo a seu lado o senador Josaphat Marinho)
preside a comissão para estudar as causas do desemprego

Dutra adverte
sobre manobras

governistas
contra CPI

José Eduardo Dutra questiona
a atuação do BNDES

e dos fundos de pensão

ções conduzidas no âmbito da
Agência Brasileira de Inteligência
(Abin), acerca das denúncias
publicadas na revista Época.

Além desse tema, os senadores
discutirão, ainda, as emendas co-
letivas da comissão ao Orçamento
da União para o ano de 1999.

O projeto de lei que
dispõe sobre as opera-
ções de fomento mercan-
til, factoring, elaborado
pelo senador José Foga-
ça (PMDB-RS), também
está na agenda da CCJ. O
senador Esperidião Amin
(PPB-SC), relator da ma-
téria, é favorável, nos ter-
mos do substitutivo que
apresenta.

Na pauta da CCJ en-
contra-se também o

projeto de lei que estabelece normas
de acesso ao Sistema de Administra-
ção Financeira (SIAFI) e outros sis-
temas de informações de órgãos pú-
blicos, de autoria do senador José
Eduardo Dutra (PT-SE). José Igná-
cio Ferreira (PSDB-ES) elaborou pa-
recer favorável.

Comissão discute convocação
do chefe da Casa Militar

CCJ debate investimento
estrangeiro na saúde

Júlio Campos defende
participação de

 empresas estrangeiras
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A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura aprovou ontem as emen-
das coletivas de seus integrantes
para o Orçamento da União do pró-
ximo ano. Das 12 propostas apre-
sentadas, foram selecionadas cin-
co, todas referentes a obras de ca-
ráter nacional, cada uma delas be-
neficiando pelo menos uma região
do país. As emendas aprovadas se-
rão encaminhadas à Comissão Mis-
ta de Orçamento.

Para a região Norte, foi votada a
construção de um anel rodoviário
em Boa Vista (Roraima), orçada em
R$ 5 milhões. Essa emenda foi
apresentada pelos senadores
Romero Jucá (PFL-RR) e Marluce
Pinto (PMDB-RR).

Emenda apresentada pelo sena-
dor Carlos Bezerra (PMDB-MT)
propondo a construção e pavimen-
tação de 100 km no trecho rodovi-

Infra-Estrutura sugere inclusão
de cinco obras no Orçamento
Emendas aprovadas beneficiam cada uma das regiões do país.

Sugestões serão encaminhadas à Comissão Mista de Orçamento

Em reunião extraordinária, a Co-
missão de Assuntos Sociais decidiu
apresentar cinco emendas ao Or-
çamento da União para 1999, num
entendimento que eliminou 12 das
17 apresentadas pelos senadores.
O presidente da comissão, senador
Ademir Andrade (PSB-PA), condu-
ziu esforços para que os senado-
res se unissem na proposi-
ção de cada uma das emen-
das. Uma delas, destinando
R$ 13,4 milhões para des-
pesas com pessoal, custeio,
medicamentos e manuten-
ção dos hospitais Sarah
Kubitschek, foi aprovada
por todos os integrantes da
comissão.

Inicialmente apresentada
apenas por Ademir
Andrade, essa emenda re-
põe o valor cortado entre
a primeira e a segunda
propostas orçamentárias
enviadas pelo governo ao
Congresso. E destina-se a atender
aos hospitais Sarah de Brasília,
Salvador, São Luís e Belo Horizon-
te. Nove senadores apresentaram
emendas, mas, no processo de
discussão, a comissão chegou à
conclusão de que era melhor fa-
zer uma composição para redu-
zi-las a cinco. “Agora, vamos ba-
talhar para garantir a aprovação

CAS chega a acordo, elimina
doze emendas e aprova cinco

O senador Mauro Miranda
foi o relator das emendas

 na Comissão de Infra-Estrutura

Ao lado de Carlos Bezerra, Ademir comandou
esforços para obter a união dos

membros da CAS em torno das emendas

O senador Joel de Hollanda (PFL-
PE) disse ontem que o ministro da
Cultura, Francisco Weffort, tem co-
mandado com brilho a política cul-
tural do governo do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, e produ-
zido excelentes resultados. “Usan-
do como instrumento a legislação
específica de incentivos fiscais, o
Ministério da Cultura vem dando
forte impulso à imensa variedade
de projetos culturais concebidos
nos mais diferentes estados e regi-
ões do país”, afirmou o senador.

Hollanda explicou que a associa-
ção de ações do governo com as
da iniciativa privada tem revelado
um grande efeito sinérgico, aumen-
tando assim a oferta de eventos e

at iv idades,
numa pro-
moção que
beneficia a
sociedade e
a cultura.
“Surge, as-
sim, um
grande volu-
me de espetá-
culos tea-

trais e
musicais,
de l i vros
de acentu-
ado inte-
resse cultu-

ral, de vídeos culturais ou didáticos,
de filmes documentários ou de fic-
ção, para cinema e televisão, de dis-
cos, de exposições. A essas impor-
tantes iniciativas junta-se a de recu-
peração de edifícios históricos com
a participação permanente de em-
presas no seu uso e manutenção”,
observou.

Para o senador, o discurso do
ministro Francisco Weffort, profe-
rido no Dia da Cultura, deveria ser
lido por todos, “pela sua mensa-
gem luminosa, pela sua visão de
Brasil. Nas palavras de Weffort,
mérito cultural é animar e dar vida
ao sonho brasileiro, é construir o
futuro do país. Construir o futuro
por meio da cultura é a melhor de
todas as formas de dar sentido à
vida”, destacou Hollanda.

Em aparte, a senadora Bene-
dita da Silva (PT-RJ) disse que o
ministro da Cultura tem feito um
trabalho excelente e que mere-
ce o apoio de todos. Benedita
lembrou que Weffort tem encon-
trado dificuldades que permeiam
toda a política em nível nacional
e internacional.

Hollanda aplaude
ações de Weffort

em favor da
cultura nacional

“O Brasil não pode continuar a
ser a grande referência em explo-
ração sexual”, afirmou a senadora
Benedita da Silva (PT-RJ), destacan-
do que fatos como a prostituição
de brasileiras em Israel, que cul-
minou com o assassinato de Kelly
Martins, não representam uma no-
vidade, tendo sido amplamente de-
monstrados durante a CPI da Pros-
tituição Infantil, realizada em 1993,
no Senado.

Para Benedita, o Brasil precisa
acabar com a atitude machista de
achar que prostituição existe por-
que “elas querem, elas aceitam”,
quando a verdade é que se trata
de rede de exploração de mulhe-
res, verdadeiras quadrilhas de
marginais que enganam essas me-
ninas que apenas querem esca-
par do desemprego e das desi-
gualdades sociais.

Em suas conclusões, a CPI re-
comendou que o governo assinas-
se tratados internacionais para
combater o pornoturismo, a
prostituição infanto-juvenil e o
tráfico de jovens. “Nada foi feito,
embora tivéssemos encontrado
provas de brasileiras exploradas
na Espanha, Alemanha, Portugal,
Paraguai e Israel. Além de força-
das a se prostituírem, elas sofri-
am abusos de violência física e
confisco de passaporte, configu-
rando casos de verdadeira escra-
vidão”, indignou-se Benedita.

A senadora pelo Rio de Janeiro
manifestou sua esperança em ver o
momento atual, em que se discute
ética e direitos de privacidade, ser
também aproveitado para tomada de
providências em defesa das jovens
brasileiras, antes que sejam todas
assassinadas como Kelly. “Precisa-
mos convocar os ministros das Re-
lações Exteriores e da Justiça para
exigir novas diretrizes de combate
ao tráfico de escravas brasileiras”,
concluiu Benedita.

Benedita cobra
medidas contra

exploração sexual
de brasileiras

Benedita da Silva quer
convocar chanceler e

ministro da Justiça

 Hollanda aponta
maior número

de eventos

ário no entroncamento da MT-320,
da BR-163, na divisa de Mato Gros-
so com o Pará, também foi aprova-
da pela comissão.

A construção do porto de Luís Cor-
reia (PI), emenda do presidente da
Comissão de Infra-Estrutura, Elói

Portela (PPB-PI), foi aprovada para
beneficiar a região Nordeste. O autor
da proposta afirmou que a obra pos-
sibilitará que seu estado tenha um de-
senvolvimento econômico similar ao
dos vizinhos Maranhão e Ceará.

O relator das emendas, senador
Mauro Miranda (PMDB-GO), tam-
bém teve uma proposta de sua auto-
ria escolhida pela comissão. Ele pro-
pôs a adequação de trecho de 85 km
da BR-153, entre Aparecida de
Goiânia e Itumbiara, em Goiás,  be-
neficiando o Sudeste e o Centro-Oes-
te. A última emenda, previamente
aprovada, será indicada pelos sena-
dores da região Sul.

Participaram também da reunião
os senadores José Eduardo Dutra
(PT-SE), Nabor Júnior (PMDB-AC),
Geraldo Althoff (PFL-SC), Iris
Rezende (PMDB-GO) e José
Agripino (PFL-RN).

dessas emendas no Orçamento”,
anunciou Ademir Andrade, ao fi-
nal da reunião.

Assinada pelos senadores
Romero Jucá (PFL-RR) e Ernandes
Amorim (PPB-RO), foi aprovada
emenda destinando recursos ao
desenvolvimento de ações de pro-
moção humana, de caráter social e
comunitário, para atender às ne-

cessidades emergenciais da popu-
lação carente. Outra iniciativa,
apresentada pelas senadoras
Marluce Pinto (PMDB-RR) e Emí-
lia Fernandes (PDT-RS), destina
recursos ao Programa Nacional
de Combate ao Trabalho Infanto-
Juvenil. As senadoras argumenta-
ram que está na hora de uma
mobilização nacional para acabar

com a exploração das crianças.
Também foi aprovada emenda

dos senadores Carlos Bezerra
(PMDB-MT) e Jonas Pinheiro
(PFL-MT) com o objetivo de co-
ordenar, fomentar e acompanhar
a recuperação, a conservação e
a preservação das bacias
hidrográficas.  Assinada por
Ademir Andrade, foi aprovada

emenda destinando recur-
sos para os serviços de re-
cuperação urbanística do
cais das cidades com orla
fluvial.

Ademir disse que sua
iniciativa destina-se a es-
timular o turismo na re-
gião Norte do país, que
possui grande potencial
na área. “O desenvolvi-
mento do setor é impres-
cindível para a recupera-

ção da economia do Norte
brasileiro, que se encontra
estagnada”, argumentou,

ressaltando que dezenas de mi-
lhares de empregos poderão ser
ali criados.

Também estiveram presentes à
reunião de ontem da CAS os se-
nadores Gilvam Borges (PMDB-
AP), Sebastião Rocha (PDT-AP),
Casildo Maldaner (PMDB-SC),
Osmar Dias (PSDB-PR) e Íris Re-
zende (PMDB-GO).
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos  senadores  Antonio Carlos Magalhães,
Geraldo Melo, Jefferson Péres e Júlio Campos

O plenário do Senado Federal
aprovou ontem projeto de resolu-
ção que autoriza o estado do Ma-
ranhão a contratar operação de
abertura de crédito, com a União,
no valor de R$ 275 milhões. O di-
nheiro será destinado ao sanea-
mento e posterior privatização do
Banco do Estado do Maranhão
(BEM). O projeto de resolução re-
sultou do parecer favorável da Co-
missão de Assuntos Econômicos,
conforme relatório do senador Ger-
son Camata (PMDB-ES).

O contrato está no âmbito do
Programa de Apoio à Reestrutura-
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados e
segue as regras estabelecidas na
Medida Provisória nº 1.654-25.
Essa medida prevê mecanismos
para a redução da presença do se-
tor público estadual na atividade fi-

O plenário do Senado Federal
aprovou ontem, por unanimidade,
voto de louvor ao cardeal dom Pau-
lo Evaristo Arns, ex-arcebispo de São
Paulo. A homenagem é prestada
quando o religioso se aposenta, dei-
xando a Arquidiocese depois de 28
anos. O voto foi proposto pelo se-
nador Pedro Simon (PMDB-RS) e
teve parecer favorável da Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), relatado pelo senador Romeu
Tuma (PFL-SP).

Ao justificar sua proposição, Si-
mon ressaltou a dignidade, a serie-
dade e a correção que caracteriza-
ram a “presença marcante” do car-
deal em um momento muito difícil
da história recente do país. Enfati-
zou também seu papel preponde-
rante na criação das Comunidades
Eclesiais de Base (CEBs) na Grande
São Paulo.

– É uma homenagem muito jus-
ta a um dos grandes nomes da
Igreja Católica, um dos grandes
nomes da sociedade civil brasilei-
ra – afirmou Simon.

O senador manifestou seu apoio
ao convite formulado pela Mesa do
Senado a dom Paulo, para que ve-
nha celebrar a missa de final de
ano, nos festejos de Natal dos par-
lamentares.

Romeu Tuma enalteceu a iniciati-
va de Simon e recordou a ajuda de
dom Paulo em momentos delicados,
como nas greves da região do ABC
durante o processo de
redemocratização do país. O sena-
dor lembrou que, então diretor da
Polícia Civil de São Paulo, recebeu
o cardeal em seu gabinete, por mais
de uma vez, na tentativa de uma po-
sição conciliadora.

– Ele esteve sempre pronto a es-
tabelecer uma situação de paz –
afirmou.

Ao associar-se à homenagem, o
senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
elogiou a proposta “de inegável jus-
tiça e oportunidade” de Simon. O
parlamentar lembrou a iniciativa de
dom Paulo de criar a Comissão de

Justiça e Paz na Arquidiocese de São
Paulo, após ter sido impedido de
visitar presos políticos.
Rememorou ainda o ato ecumêni-
co que reuniu cinco mil pessoas
contra o regime ditatorial na Ca-
tedral da Sé, após a prisão e mor-
te do jornalista Vladimir Herzog
nas dependências do II Exército.

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) disse ser grande a hon-
ra dos catarinenses na homenagem
prestada a dom Paulo, nascido há
77 anos em Forquilhinha (SC). Para
ele, o cardeal projeta-se no cenário
do mundo inteiro, notadamente no
católico. Lembrou, quando governa-
dor do estado, ter agraciado dom
Paulo com a Medalha Anita
Garibaldi, a maior condecoração de
Santa Catarina.

Já a senadora Benedita da Silva
(PT-RJ) ressaltou que o rebanho
católico segue dom Paulo conven-
cido de que os compromissos do
cardeal não são político-partidá-
rios, mas de um Evangelho pleno.

Ao declarar a aprovação do voto
de louvor, o presidente do Sena-
do, Antonio Carlos Magalhães,
acrescentou que a Mesa se asso-
ciava às homenagens a dom Pau-
lo, pelos serviços que prestou não
só à Igreja mas a todo o povo bra-
sileiro. Antonio Carlos afirmou que
o cardeal se afastava “para melhor
servir à Arquidiocese que presi-
dia” e que louvava as palavras de
Simon relativas a seu amigo dom
Paulo Evaristo Arns.

O acordo de ajuda financeira fir-
mado pelo governo brasileiro – na
pessoa do ministro da Fazenda, Pe-
dro Malan – junto ao Fundo Mone-
tário Internacional (FMI) e a ou-
tras instituições internacionais pres-
cinde do aval do Senado Federal?
Esta foi a questão de ordem levan-
tada ontem pelo senador Eduardo
Suplicy. O presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, acatou
a questão e irá respondê-la opor-
tunamente.

Suplicy invocou o inciso V do ar-
tigo 52 da Constituição federal, se-
gundo o qual “compete privativa-
mente ao Senado Federal autorizar
operações externas de natureza fi-
nanceira, de interesse da União, dos
estados, do Distrito Federal, dos ter-
ritórios e dos municípios”. O sena-
dor lembrou que a mesma indaga-
ção fora formulada na segunda-fei-
ra pelo senador Josaphat Marinho
(PFL-BA).

Segundo Suplicy, Josaphat – a
quem qualificou como um “ilustre
parlamentar e brilhante constituci-
onalista” – destacou que “não existe
operação externa de natureza finan-
ceira mais qualificada do que a que
acaba de ser realizada entre o Bra-
sil, o FMI e outros organismos in-

O Senado Federal decidiu fazer
uma homenagem à Declaração
Universal dos Direitos Humanos,
que neste ano completa meio sé-
culo de existência.  O plenário
aprovou ontem requerimento do

Autorizado empréstimo para
sanear banco do Maranhão

Com recursos no valor de R$ 275 milhões, o estado tomará
as medidas necessárias para encaminhar a venda da instituição

nanceira bancária.
Segundo o documento, os recur-

sos a serem liberados pela União
se destinam ao provisionamento de

ternacionais”. O senador observou
que Josaphat também estranhou as
declarações de Malan, segundo as
quais o Senado somente precisará
se manifestar se houver um segun-
do empréstimo oferecido pelo Ban-
co de Compensações Internacio-
nais (BIS, uma espécie de banco
central dos bancos centrais).

– Ora, a Constituição não discri-
mina entre o primeiro e o segundo
empréstimo. Não podem pois, des-
ta forma, as normas procedimen-
tais do FMI superporem-se às nor-

mas constitucionais – afirmou.
Suplicy ressaltou que é a popula-

ção brasileira que vai pagar a conta
do empréstimo. Pediu, então, ao pre-
sidente do Poder Legislativo que ado-
te providências urgentes para ver
cumprida a Constituição federal,
com a manifestação do Senado so-
bre a operação de crédito. Maga-
lhães afirmou que, embora o artigo
regimental citado por Suplicy não
acolhesse a questão de ordem for-
mulada, a Mesa o faria, examinan-
do-a para uma posterior resposta.

ativos de baixa liquidez (R$ 33,4
milhões); à constituição de provi-
são para reconhecimento de passi-
vo não contabilizado (R$ 26,8 mi-
lhões); à contribuição patronal à
Caixa de Assistência e Aposentado-
ria dos Funcionários do BEM (R$
18 milhões); à recomposição pa-
trimonial (R$ 145 milhões); e à
aquisição, pelo estado, dos ativos da
carteira imobiliária do BEM (R$ 50
milhões).

O senador Bello Parga (PFL-MA)
posicionou-se favoravelmente à
operação de abertura de crédito.
Ele destacou a importância do sa-
neamento e da privatização do ban-
co, retirando o estado das ativida-
des de instituições financeiras e
bancárias. O projeto foi aprovado
em votação simbólica sem manifes-
tações contrárias.

Suplicy defende, em questão de ordem,
consulta ao Senado sobre acordo com FMI

senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
dedicando a Hora do Expediente
do dia 10 de dezembro à come-
moração dos 50 anos da declara-
ção. O requerimento foi aprovado
por unanimidade.

Senador Gerson Camata
deu parecer favorável

à operação de crédito

Suplicy (entre os senadores Elcio Alvares e Antonio Carlos Magalhães) considera
indispensável autorização legislativa para operações financeiras internacionais

Plenário vai assinalar 50 anos da
Declaração dos Direitos Humanos

Dom Paulo Evaristo Arns
recebe voto de louvor

 Pedro Simon foi o autor
da proposta de homenagem

a dom Paulo Evaristo Arns


